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JOSÉ MANUEL FERRO RODRIGUEZ, qualificada nos autos, propõe Ação Reivindicatória, em face de PAULO LUIZ ANTUNES LESSA, nos moldes da petição inicial, em fls. 03/09, acompanhada de documentos em fls. 10/16, objetivando restituição do imóvel situado na Rua Tronco do Ipê, lote n. 23 e indenização por perdas e danos. Relata, em síntese, como causa de pedir, que, em 09/04/2009, adquiriu, através de escritura pública, o imóvel situado na Rua Tronco do Ipê, lote n. 23, Campo Grande, nesta cidade, contudo, que está sendo ocupado pela parte ré, que se recusou a desocupá-lo, motivo pelo qual, em 11/08/2010, realizou registro de ocorrência de esbulho possessório. Decisão de indeferimento de medida liminar em fls. 21. A parte ré foi regularmente citada, conforme fls. 49, e ofertou, tempestivamente, Contestação, em fls. 51/64, acompanhada de documentos em fls. 65/73 e 78/80. Sustenta, em síntese, que a parte autora era proprietária da empresa Clínica Novo Rio Ltda., construída com um sócio. A empresa adquiriu, em 31/07/1989, uma área do terreno localizada na Rua Tronco do Ipê, conforme escritura em anexo. Que, nesta época, a área do lote n. 02 já estava ocupada por diversos moradores, sendo que ocorreu abandono pelos antigos donos. Em 27/11/1990, a sociedade foi dissolvida, através de processo judicial que tramita na 4ª Vara Cível, tendo sido determinada a venda dos lotes n. 01 e 02 da Rua Tronco do Ipê, em leilão, que se realizou em 28/07/1994, que foi efetivado com a venda dos lotes. Que o arrematante é o patrono da parte autora, tendo sido lavrada escritura em 17/04/1995, e vendida ao autor, sendo que os lotes foram desmembrados, em 20/10/1994. Que a área está ocupada desde 1970. Que o Sr. José Ferro Rodrigues, em 03/11/1998, passou com um trator na área e derrubou plantações e árvores. Que o Sr. José Ferro Rodrigues vendeu os lotes para o autor, seu sobrinho. Que o requerente se mantém na posse há mais de trinta anos, argüindo usucapião como matéria de defesa. Requereu a proteção possessória. Réplica em fls. 91/95. Certidão cartorária, em fls. 105, sobre ausência de manifestação das partes, quanto ao despacho de fls. 99 (provas e sobre interesse na audiência de conciliação). É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, PASSO A DECIDIR. A lide pode ser composta no estado em que se encontra o processo, justificando-se o julgamento pela evidência de que não há necessidade da produção de outras provas, conforme certidão cartorária de fls. 105. Não obstante alegações da parte ré e de seus requerimentos, na peça de resposta, a presente ação não possui caráter possessório, mas apenas versa sobre o direito à propriedade, com base em escritura pública, motivo pelo qual reivindica a propriedade que encontra-se ocupada pela parte ré. O documento de fls. 16 comprova a aquisição do terreno de lote n. 23, na Rua Tronco do Ipê, pela parte autora, em 09/04/2009, e a propriedade anterior do Sr. José Ferro Rodrigues, através de escritura pública em 17/04/2005, tendo ocorrido desmembramento em 25/08/2005. Desta forma, resta configurada a propriedade da parte autora, conforme documento de fls. 16. Por outro lado, as alegações da parte ré não estão comprovadas, na forma do art. 333, II, do CPC, devendo, por conseguinte, serem acolhidas alegações autorais, através de seu deferimento. Indefiro, como acima dito, os pedidos formulados na peça de resposta, diante da ausência de natureza possessória da demanda. Por fim, a parte autora não comprovou os danos materiais sofridos, na forma do art. 333, I, do CPC, motivo pelo qual o pedido deve ser rejeitado. Isto posto, julgo PROCEDENTES, em parte, os pedidos autorais, com relação a todos os réus, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte ré a desocupar o imóvel localizado na Rua Tronco do Ipê, lote n. 23, Campo Grande, imitindo-se o autor na posse do mesmo, no prazo de cinco dias, a contar da data de sua intimação, sob pena de expedição de mandado de desocupação compulsória. Diante da sucumbência recíproca, as despesas processuais e os honorários advocatícios ficam distribuídos pro rata, na forma do art. 21 do CPC. Após o trânsito em julgado e certificado pelo cartório que não há mais despesas processuais a serem recolhidas, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. Publique-se, registre-se e intimem-se.
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